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Cobranca de multa aplicada por Juizado Especial nao deveter limite

Paraa maioria dos ministros da 22 Secdo do Superior Tribunal de Justica, ndo deve haver limitacéo de
valor para cobranca da condenacéo e de seus consectérios, como juros, correcdo e multa, no ambito do
juizado especial.

O juiz deve aplicar os principios da razoabilidade e proporcionalidade, além de ndo se distanciar dos
critérios da celeridade, simplicidade e equidade que norteiam esses juizados, mas sem limite ou teto para
a cobranca do débito acrescido de multa e outros acréscimos.

A decisdo foi tomada no julgamento de reclamacéo apresentada pela Telefonica Brasil condenada a
indenizar uma consumidora gue teve seu nome inscrito indevidamente em 0rgéos de protecdo ao crédito.
Além daindenizac&o, com juros e correcdo monetéria, a empresa também teria de pagar multa
cominatdria, caso Ndo cumprisse a obrigacdo de pagamento.

No caso, a consumidora teve seu pedido de antecipacdo de tutela deferido pelo juizado especial para
determinar a Telefonica que retirasse as inscri¢cdes langadas contra ela e se abstivesse de inclui-la
novamente em cadastros de protecdo ao crédito, sob pena de multadiariano valor de R$

400. Posteriormente, a sentenca condenou a empresa a pagar indenizacdo de R$ 3,5 mil, acrescidos de
juros de morade 1% a partir da citagdo e correcdo monetéria a partir da data da deciséo.

Em fase de cumprimento de sentenca, a consumidora apresentou planilha de célculo com o objetivo de
receber R$ 471,5 mil, valor que abrangia os danos morais, acrescidos de juros e correcdo monetéria (R$
5,3 mil), amulta cominatéria (R$ 387,6 mil) e os honoréarios advocaticios (R$ 78,5 mil).

O magistrado considerou a multa desproporcional e reduziu o seu valor, de oficio, paraR$ 1 mil. A 82
Turma Recursal Civel do Colégio Recursal de Sdo Paulo, acolhendo recurso da consumidora,
restabel eceu a multa diaria fixada na decisdo que antecipou os efeitos da tutela.

Limite

A Telefbnica, entdo, entrou com reclamacéo no STJ, afirmando que a decisdo ignorou a limitacéo da
alcada dos juizados especiais civeis, que é de 40 salarios minimos. Como esse € o limite para as causas
nos juizados, também deveria valer para a execucdo da multa cominatoria. Além disso, sustentou que a
decisdo contrariaanormalegal que considera necesséria a proporcionalidade entre a obrigacéo principal
e a pena cominatoria.

Segundo a empresa, um débito inferior a R$ 200, que foi objeto de acordo de parcelamento, e danos
morais fixados em R$ 3.500 ndo poderiam proporcionar vantagem de quase meio milh&o de reais,
“alcancados pelainércia da propria tutelada, que optou por aguardar até que o valor das astreintes
atingisse cifratéo ata’.
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Tema controvertido
Em seu voto, o relator do recurso, ministro Luis Felipe Saloméo, destacou que a fixagéo do valor da
multa cominatoria por juizado especia € tema controvertido entre as Turmas de direito privado do STJ.

Segundo o ministro, a doutrina e a jurisprudéncia entendem que, nafixagdo da competéncia do juizado
especial, o que importa € o valor da causa definido no momento da propositura da agdo, cujo limite € de
40 salarios minimos, conforme estabelecido naLel 9.099/95. No entanto, esse valor pode ser
ultrapassado.

| sso acontece, acrescentou 0 ministro Saloméo, em decorréncia dos encargos inerentes a condenacao,
tais como juros e correcdo monetéria, sendo que aincidéncia de tais encargos ndo aterara a competéncia
para a execucdo, nem importara na rentincia aos acessorios da obrigacdo reconhecida pela sentenca.

O relator afirmou que as multas e todos as consequéncias da condenacdo nédo sdo limitados pela barreira
dos 40 salarios minimos. Entretanto, o prudente arbitrio do juiz é que ndo deve permitir que amultae
acréscimos ultrapassem excessivamente o teto do juizado especial.

Com base nessas consideracdes, e levando em conta as circunstancias do caso julgado e o critério da
proporcionalidade, a 22 Secdo fixou em R$ 30 mil o valor total damulta a ser paga pela Telefonica
Brasil & consumidora. Com informagdes da Assessoria de Imprensa do STJ.
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